
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  714585 - RS 
(2015/0118861-6)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA 
AGRAVANTE : ANDRIZE LEITE CALDEIRA 
AGRAVANTE : DAISSON SILVA PORTANOVA 
ADVOGADOS : DAISSON SILVA PORTANOVA (EM CAUSA 

PRÓPRIA) E OUTRO - RS025037 
ISABEL CRISTINA TRAPP FERREIRA (EM CAUSA 
PRÓPRIA) - RS022998 
ANDRIZE LEITE CALDEIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) 
- RS037695 
SAMIR SARQUIS MUNOZ GABECH  - RS069773 

AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL 

ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA COSTA E OUTRO(S) - 
RS033104 
PATRÍCIA NEVES PEREIRA  - RS033117 

INTERES.  : IRENE LUCIANA CASADO - SUCESSÃO
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
RESERVA DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA SOBRE O 
VALOR LÍQUIDO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante à base de cálculo, na omissão do 
contrato, a dedução dos honorários deverá ocorrer de acordo com a quantia 
efetivamente recebida pelo cliente, ou seja, sobre seu valor líquido. Deveras, o destaque 
da remuneração do advogado dar-se-á após a exata definição do crédito a ser recebido 
pelo credor, posteriormente ao desconto dos consectários legais (REsp. 1.376.513/RS, 
Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 22.11.2017).

2.   Ademais, a alteração das conclusões da Corte de 
origem, a fim de reconhecer a clareza na finalidade do contrato de honorários, 
demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, 
tal medida encontra óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial. 

3.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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